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Este trabalho tem como objetivo destacar a importância das ações de pesquisa e documentação 
arquitetônica para nortear as ações de conservação do patrimônio cultural edificado. Como suporte, 
seu olhar recai sobre exemplares que compõem a Área de Proteção do Ambiente Cultural (APAC), 
do Corredor Cultural do Rio de Janeiro. Esta APAC foi criada no ano de 1979, com o propósito de 
conservar partes remanescentes do conjunto arquitetônico característico dos séculos XIX e início 
do XX, na área do Centro da Cidade. De acordo com a legislação vigente, desde o final dos anos 
1980, passaram a ser permitidas modificações internas nas edificações, que já haviam sofrido 
significativo grau de transformação. Estas edificações, porém, deveriam preservar, 
obrigatoriamente, as fachadas e coberturas, e a permissão para realização das modificações internas 
também deveria ser regulada, seguindo alguns critérios estabelecidos nas Cartas Patrimoniais, para 
assegurar os valores e a autenticidade do patrimônio e não produzir apenas uma situação de 
fachadismo. Desde a publicação da Postura de 15 de Setembro de 1892, a produção arquitetônica 
da Cidade passou a ser regulada pela Municipalidade, existindo, portanto, o registro em plantas e 
documentos sobre a arquitetura original de muitas destas edificações. A metodologia utilizada, de 
caráter histórico documental, consiste, inicialmente, na caracterização da arquitetura da área, para 
posterior apresentação da legislação e de algumas recomendações mais relevantes para a arquitetura 
eclética carioca, nos manuais publicados. Os manuais da Biblioteca de Instrução Profissional 
também apresentam uma importante fonte de pesquisa para a compreensão sobre a arquitetura do 
período eclético. Como resultado, o trabalho traz uma discussão sobre o conceito de autêntico, a 
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partir das Cartas Patrimoniais, visando à aplicação destes conceitos e documentos nos projetos de 
intervenção e conservação do Corredor Cultural. 
 





This work aims to highlight the importance of research and architectural documentation actions to 
guide the actions of conservation of built cultural heritage. As support, his look falls on specimens 
that make up the Area of Protection of the Cultural Environment (APAC), of the Cultural Corridor 
of Rio de Janeiro. This APAC was created in the year 1979, with the purpose of conserving 
remaining parts of the architectural complex characteristic of the XIX and XX centuries, in the area 
of the City Center. According to current legislation, since the end of the 1980s, internal 
modifications to buildings have been allowed, which had already undergone a significant degree of 
transformation. These buildings, however, should obligatorily preserve facades and coverings, and 
the permission to carry out internal modifications should also be regulated, following certain 
criteria established in the Letters of Asset, to ensure the values and authenticity of the patrimony 
and not only produce one situation of façades. Since the publication of the Posture of September 
15, 1892, the architectural production of the City has been regulated by the Municipality, and there 
is therefore a record in plants and documents on the original architecture of many of these 
buildings. The methodology used, of historical documentary nature, initially consists of the 
characterization of the architecture of the area, for later presentation of the legislation and some 
recommendations more relevant to the eclectic architecture of Rio de Janeiro, in the published 
manuals. The manuals of the Professional Instruction Library also present an important research 
source for understanding the architecture of the eclectic period. As a result, the work brings a 
discussion about the concept of authentic, from the Patrimonial Letters, aiming at the application of 
these concepts and documents in the intervention and conservation projects of the Cultural 
Corridor. 
 
Keywords: Architectural documentation; Conservation; Cultural Corridor - Rio de Janeiro. 
 
1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho tem como objetivo principal destacar a importância da pesquisa e 
documentação arquitetônica como um dos elementos fundamentais às ações de conservação do 
patrimônio cultural edificado, tendo como objeto os conjuntos arquitetônicos protegidos pela Área 
de Proteção do Ambiente Cultural (APAC), do Corredor Cultural do Rio de Janeiro.  
A referida APAC protegeu partes remanescentes do tecido urbano tradicional do Centro da 
cidade do Rio de Janeiro, que possui edificações erguidas predominantemente no período 1890-
1910 que ocupam lotes estabelecidos no período colonial, caracterizados por estreitas testadas e 
grandes profundidades. Sendo assim, observa-se que o espaço urbano do Centro do Rio de Janeiro 
apresenta uma estratificação representativa dos diversos períodos da vida da Cidade, “oferecendo 
uma viva documentação da história carioca” (Instituto Municipal de Arte e Cultura, 2002, p. 8). As 
diferenças de traçado das ruas, formas urbanas, arquitetônicas e gabaritos constituem importantes 
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registros sobre a evolução da ocupação do território e métodos construtivos empregados em cada 
fase. 
Durante o período colonial a área em estudo apresentava traçado composto por uma trama 
regular de ruas paralelas e perpendiculares que formavam vielas estreitas (DE PAOLI, 2013, p. 25). 
Os lotes eram estreitos e profundos, contendo edificações construídas sobre seus limites lateriais e 
frontais. Apenas a área dos fundos ficava livre.  
Ao longo do século XIX, a legislação começou a ser aplicada e repensada para a melhoria 
da qualidade dos espaços internos destas construções, ainda de forma lenta. Até o ano de 1838, 
apenas a tradição e a cultura determinavam a maneira de se construir na Cidade. Foi por volta de 
1875 que a questão da insalubridade existente no espaço urbano e, consequentemente, em suas 
habitações, começou a se destacar e tornou-se uma discussão mais intensa após as grandes 
epidemias de febre amarela ocorridas nos anos de 1889 e 1891 (CARVALHO, 1995, p. 161). Nesta 
época, as edificações podiam ser construídas por qualquer pessoa, mesmo as que não possuíam 
nenhum grau de instrução. 
A campanha saneadora e suas reformas urbanísticas foram plenamente executadas apenas 
no início do século, durante o Governo de Pereira Passos, ocorrido entre 1903 e 1906. Através do 
Decreto 391/1903, buscava eliminar tudo o que remetesse à insalubridade. As normas para a 
construção de edifícios passaram a apresentar maior rigor, de maneira a evitar que leigos 
produzissem obras de menor qualidade na paisagem urbana. O prefeito produzia em seu discurso 
um cenário de depreciação da arquitetura da Área Central, conforme relatado por De Paoli (2013, p. 
111), e com o período de reformas, aumentou o processo de especulação imobiliária no Centro. 
Diante desta situação, a população de renda mais baixa foi forçada a migrar em direção às áreas 
periféricas. 
Nas primeiras décadas do século XX, a função residencial ainda era acentuada no Centro da 
Cidade. A partir de 1920, com o início do processo de verticalização e expansão da Cidade em 
direção à Zona Sul, as famílias mais abastadas, que ocupavam estes sobrados com uso misto, 
começaram a destiná-los para uso exclusivamente comercial. Este processo ocorreu até a proibição 
definitiva do uso residencial no Centro, através do Decreto nº 322, de Março de 1976 (LIMA 
CARLOS, 1998, p. 40). 
A proposta de criação do Corredor Cultural surgiu no fim dos anos 1970, com o objetivo de 
conservar os testemunhos da história do Rio de Janeiro remanescentes do conjunto arquitetônico do 
Centro, que até então não eram reconhecidos pelos principais órgãos de defesa do patrimônio como 
objetos de valor histórico. 
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2   METODOLOGIA 
A metodologia utilizada para este trabalho consiste, primeiramente, na caracterização da 
arquitetura da área, a fim de demonstrar a importância da preservação de características 
construtivas destes exemplares componentes do Corredor Cultural. Será apresentada a legislação 
em vigor para esta APAC, e em seguida, serão relatadas algumas características dos manuais 
componentes da Biblioteca de Instrução Profissional, que exerceram significativa importância na 
produção da arquitetura carioca do início do século XX. A partir da apresentação destas 
informações, inicia-se uma discussão sobre o conceito de autenticidade, relacionando a legislação à 
documentação existente, às recomendações de Cartas Patrimoniais e de alguns dos principais 
autores que discutem o tema, visando à possibilidade de aplicação destes conceitos e documentos 
abordados nos projetos de intervenção e conservação das obras do Corredor Cultural.  
 
2.1 CARACTERIZAÇÃO DA ARQUITETURA DA ÁREA 
De acordo com Sampaio (2015, p. 5), quando analisado em termos qualitativos e 
quantitativos, o conjunto arquitetônico protegido pelas APACs do Centro “compõem o maior 
conjunto arquitetônico brasileiro contextual da virada dos séculos XIX para o XX”. Estes sobrados 
(definidos como edificações de, no mínimo, dois pavimentos) do Corredor Cultural pertencem a 
uma porção do território que, historicamente, era ocupada em sua maior parte por famílias mais 
abastadas, o que nos leva a concluir que apresentava edificações de melhor qualidade construtiva, 
que passavam constantemente por obras de manutenção e conservação, adaptando-as às 
necessidades de seus habitantes em diferentes épocas. 
Enquanto as disposições internas das moradias eram determinadas apenas por um padrão 
cultural, a planta típica destes sobrados consistia quase sempre em uma loja no pavimento térreo, 
com o pavimento superior apresentando cômodos encarreirados: uma sala de recepção 
aproveitando as aberturas sobre a rua, alcovas ou quartos de dormir acessados por um corredor 
lateral, e a cozinha nos fundos (LEMOS, 1996, p. 32).  Este padrão repetia-se até a publicação da 
Postura de 1892, que provocou uma grande mudança na produção arquitetônica da Cidade. A partir 
desta publicação, tornou-se obrigatório eliminar as alcovas, pois eram consideradas como uma das 
causas das condições de insalubridade das habitações. Para adaptação destas edificações em lotes 
profundos e estreitos, passaram a ser inseridas áreas internas cobertas com claraboias entre os 
quartos de dormir, permitindo que estes cômodos fossem iluminados e ventilados. A Postura de 15 
de Setembro de 1892 também se destacava por exigir que qualquer tipo de construção ou 
reconstrução obtivesse licença da municipalidade, o que acarretava a necessidade de documentação 
de características destes exemplares arquitetônicos.  
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Percebe-se que a forma de governo interferia diretamente na produção arquitetônica, 
pincipalmente no caso do Rio de Janeiro, que foi, durante tantos anos, Capital da Colônia e, 
posteriormente, da República. Durante o Período Colonial, com a restrição de circulação de 
conhecimentos imposta pela Coroa, a arquitetura sofria modificações em seu caráter primitivo e 
melhorias para adaptar-se ao clima local de forma bastante lenta. Portanto, este caráter começou a 
modificar-se após a chegada da Corte ao Brasil, quando havia interesse em mudar as feições da 
Cidade. O uso da mão-de-obra escrava e sem qualificação adequada, porém, constituía-se em um 
entrave para grandes inovações na produção da arquitetura do Brasil Colônia.  A partir da 
Proclamação da República, abriu-se caminho para uma produção de melhor qualidade. A nova 
forma de governo trouxe uma abertura do país ao aprimoramento técnico, a novos materiais e a 
uma mão-de-obra com maior nível de qualificação, composta por trabalhadores assalariados. 
Começaram a ser utilizados, pelo mercado brasileiro da construção, produtos importados 
manufaturados, já que a produção nacional ainda encontrava-se em estágio bastante primitivo 
(SAMPAIO, 2015, p. 11). 
Com o início do Período Republicano, começa, também, a produção da arquitetura eclética, 
período em que os materiais passaram a ser utilizados de forma racional. Destaca-se, neste período, 
ainda o aumento do emprego de materiais como o vidro, as ferragens nas construções e observa-se 
um refinamento dos trabalhos em madeira, que passaram a ser realizados de forma mecanizada, 
como relatado por Mello e Ribeiro (2007, p. 84). 
Sampaio (2015, p. 12-13) destaca o uso de telhas ventiladoras do tipo “Paula Cândido” (de 
uso obrigatório desde a publicação do Decreto 391 de 1903), e das claraboias compostas por 
caixilhos de ferro preenchidos com vidro, contendo venezianas nas laterais. O autor também 
descreve a composição das fachadas, que continham “requintados ornamentos e modenaturas em 
estuque (cal e areia lavada, com pó de mármore em alguns casos”, trabalhos em cantarias (como 
ornamentação, acabamentos e alvenarias estruturais) realizados de maneira sofisticada, trabalhos 
complexos de serralheria em ferro fundido, presente “em balcões, sacadas, portas de enrolar e 
bandeiras de vãos dos pavimentos térreos”. Nas esquadrias de madeira, predominava o uso do 
Pinho de Riga.   
Estes sobrados componentes da APAC do Corredor Cultural certamente incorporaram estes 
novos padrões construtivos (SAMPAIO, 2015, p. 12), caracterizando um novo período da produção 
arquitetônica e dos padrões construtivos, fato que afirma a importância da preservação das 
características arquitetônicas dos edifícios componentes deste conjunto. 
 
2.2  LEGISLAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DA APAC DO CORREDOR CULTURAL 
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Um dos fatores que contribuíram para o sucesso da proposta do Corredor Cultural foi a sua 
implantação discutida de forma democrática, com a participação da sociedade. Os imóveis 
remanescentes na área, de características coloniais, neoclássicas e ecléticas passaram a serem vistos 
como uma oportunidade para promover o desenvolvimento aliado à preservação desta antiga 
estrutura urbana (MACEDO, 2004, p. 1).  
A proposta de proteção desta APAC começou a ser elaborada em 1979, sendo aprovada 
através da Lei nº 506, de 17 de Janeiro de 1984, que determinava a criação da Zona Especial do 
Corredor Cultural. O objetivo principal era promover a proteção paisagística e ambiental do Centro 
da Cidade, que estava passando por uma fase em que ocorriam diversas obras viárias, ameaçando a 
continuidade da existência deste patrimônio. 
A partir da Lei nº 1139, de 16 de Dezembro de 1987, ficou determinado que todas as 
características artísticas e decorativas que compõem o conjunto das fachadas e coberturas das 
edificações do Corredor Cultural deveriam ser mantidas, incluindo-se as claraboias e suas 
projeções. Através desta Lei, foi permitido que fossem realizadas modificações internas nestes 
imóveis, sob a única condição de permitirem o acesso a todas as janelas e sacadas dos mesmos. Em 
resumo, a legislação do Corredor Cultural conserva apenas a envoltória, garantindo a preservação 
de um cenário urbano. Todas as características internas, representativas do período histórico em 
que estes sobrados foram reconstruídos ou adaptados às exigências de higiene e salubridade, não 
foram contempladas. 
 
3   OS MANUAIS DA BIBLIOTECA DE INSTRUÇÃO PROFISSIONAL 
Os “Manuais do Construtor” são livros que compõem a “Biblioteca de Instrução 
Profissional”, coleção que começou a ser publicada em Portugal, no início do século XX, e logo se 
difundiu no Brasil. A necessidade de publicação destes manuais surgiu após a promulgação do 
“Regulamento de Salubridade das Edificações Urbanas” em Portugal, em 1903 (VALE, 2015, p. 
1734). Em edições posteriores, as edições passaram a incluir o Decreto 391 de 1903, devido à 
enorme popularidade que estas publicações adquiriram em território brasileiro. No livro 
“Edificações”, encontra-se um manual de desenho arquitetônico, onde são apresentados alguns 
princípios relacionados ao ato de projetar (VALE, 2015, p. 1733).  
Já na obra “Acabamentos das Construções”, em edição publicada em data posterior à 1ª 
Guerra Mundial, o Engenheiro Industrial João Emílio dos Santos Segurado compreende a execução 
dos diversos tipos de coberturas, a conclusão das superfícies exteriores e interiores das paredes, 
além da execução de diversos tipos de pisos. É apresentada, de maneira bastante didática, a função 
de cada componente da obra e o modo de execução destes elementos. Dentre as suas 
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recomendações, está incluída uma exigência do Decreto 391 de 1903, determinando que “para 
ventilar o madeiramento dos telhados usam-se telhas com ventiladores, dispostos também no lugar 
das telhas de cobrir” (SEGURADO, s/d, p. 23). Detalha também sobre as claraboias (que poderiam 
ser fixas ou de abrir), elementos obrigatórios desde a Postura de 1892, e relata o modo que 
deveriam ser executadas: 
As clarabóias ou lanternins com persianas, ou simples aberturas para penetração de ar, são 
geralmente feitas de ferros laminados, devendo as suas faces verticais ser revestidas de 
saias de chapa de zinco nas condições apontadas. Igualmente em volta devem ter as 
competentes caleiras para esgoto das chuvas (SEGURADO, s/d, p. 49) 
Nas coberturas o vidro utiliza-se nas clarabóias, lanternins e alpendres. Podem os caixilhos 
ser de ferro T ou pinázio apropriado (...), ou de madeira que muitas vezes se forra de chapa 
de chumbo para a proteger contra as intempéries.  
Cortados os vidros nas medidas exactas, começam-se a pôr de baixo para cima, tendo 
previamente o cuidado de limpar bem os rebaixos dos pinázios e pintá-los 
convenientemente. Se estes forem de madeira podem assentar-se os vidros directamente 
sobre ela, sendo preferível assentá-los como (...) os pinázios de ferro, nos quais é 
conveniente, depois de pintados, dispôr em todo o rebaixo uma camada de massa sobre a 
qual se assenta o vidro, esfregando-o para fazer refluir a massa, ficando a vidraça assente 
em cheio.  
A massa de vidraceiro, sob a acção do tempo, endurece e por vezes destrói-se (...). Protege-
se a massa das claraboias de caixilhos de madeira ou ferro por meio de guarda-massas, que 
são umas chapas de zinco ou chumbo dobradas em forma de V, e que se assentam sôbre os 
pinázios, tendo geralmente os tôpos revirados para se fixarem aos vidros extremos 
(SEGURADO, s/d, p. 99-101). 
 
Nesta mesma publicação o autor relata sobre a composição das tintas e a importância do 
emprego da pintura (abrangendo a cera e os vernizes) para a proteção dos componentes das obras 
contra a ação dos agentes exteriores, as principais técnicas e o preparo das superfícies para pintura. 
Relata, também, sobre o estuque e sua composição, empregado nas artes decorativas, utilizado em 
construções desde as mais modestas às mais ricas. O material era visto além do seu aspecto 
decorativo: “o estuque constitúe um revestimento higiénico para as paredes e os tetos, permitindo a 
sua fácil limpeza, lavagem e desinfecção, o que faz com que o seu uso se generalize cada vez mais” 
(Segurado, s/d, p. 149-150). No livro “Trabalhos de Carpintaria Civil”, Segurado mostra os 
diversos tipos de soalho e sua forma de assentamento. Inclui, ainda, em sua narrativa o modo de 
execução de escadas de madeira, corrimãos, portas, caixilhos, alizares, gelosias e persianas. 
Algumas outras publicações que compunham a coleção dos Manuais do Construtor são 
“Terraplenagens e Alicerces”, “Trabalhos de Serralheria Civil” e “Encanamentos e Salubridade das 
Habitações”.  
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Esta coleção da Biblioteça de Instrução Profissional representa uma importante fonte de 
consulta para compreensão das características originais da arquitetura destes sobrados componentes 
do Corredor Cultural do Rio de Janeiro.  
 
4 AUTENTICIDADE E O USO DA DOCUMENTAÇÃO NAS INTERVENÇÕES EM 
OBRAS MODESTAS 
Zancheti et al (2008, p. 1) citam que sob a ótica da conservação urbana, a autenticidade é “a 
medida do grau com que os atributos do patrimônio cultural (...) testemunham com credibilidade a 
sua significância”. Como as cidades se encontram em constante processo de construção e 
transformação, torna-se uma tarefa bastante complexa a análise da autenticidade em um conjunto 
urbano. Cada contexto cultural apresenta uma definição de autenticidade, conceito variável 
espacialmente e temporalmente que se baseia em “um conjunto de regras e valores mutáveis” 
(ZANCHETI et al, 2008, p. 3). 
A discussão sobre o conceito de autêntico iniciou-se através da Carta de Veneza (1964), 
documento que associa autenticidade à originalidade. No caso do Projeto Corredor Cultural, 
quando analisado o nível de conjunto urbano, a legislação consegue contemplar a autenticidade e a 
originalidade da paisagem urbana. A questão em discussão neste texto envolve a autenticidade em 
nível da manutenção da originalidade e verdade transmitida pelos edifícios e seus espaços 
interiores, já que a espacialidade não é uma questão contemplada pela legislação vigente, que acaba 
sendo permissiva quanto ao uso do patrimônio como mera cenografia. Esta situação, denominada 
“fachadismo”, é definida por Kühl (2008, p. 215) como “utilização de edifícios como simples 
suportes para ações contemporâneas”, como demonstrado nas figuras 1 e 2. 
 
Figura 1: Imóvel localizado na Rua da Carioca, na área do Corredor Cultural.       Foto: SOARES, F. M. C.. Julho/2017 
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Figura 2: Interior de imóvel localizado na Rua da Carioca, APAC Corredor Cultural. Observa-se que todas as 
características dos espaços interiores, que apresentariam valor histórico, foram perdidas e/ou desconsideradas nas obras 
de adaptação realizadas para o uso atual.  
Foto: SOARES, F. M. C.. Julho/2017. 
 
A descaracterização dos espaços interiores destes bens vai contra os princípios da 
preservação, pois através desta prática existe a perda de substância histórica. Para uma obra ser 
autêntica, ela não requer um congelamento no tempo, mas suas características principais, que 
conferem sua identidade, devem ser respeitadas. Na Carta de Burra (1980), já era defendido o 
respeito à substância existente no patrimônio, e a Carta de Nara (1994) amplia os conceitos 
apresentados pela Carta de Veneza (1964), através de uma discussão sobre os atributos necessários 
à manifestação da autenticidade, abrangendo as expressões tangíveis e intangíveis na constituição 
do patrimônio. No Artigo 11°, ressalta-se que os valores atribuídos ao patrimônio dependem, em 
parte, do “grau de confiabilidade conferido ao trabalho de levantamento de fontes e informações a 
respeito destes bens”. As intervenções realizadas indefinidamente, sem levar em consideração os 
aspectos históricos e os valores da obra, mesmo que não sejam práticas obrigatórias pela legislação 
deveriam estar presentes na prática arquitetônica cotidiana.  
Autenticidade é relacionada à originalidade, e constitui-se no principal fator de atribuição de valor 
ao bem. A Carta de Nara (1994) recomenda que as pesquisas e levantamentos devam incluir 
“aspectos de forma e desenho, materiais e substância, uso e função, tradições e técnicas, localização 
e espaço, espírito e sentimento”, além de outros fatores internos e externos. Mesmo que exista um 
elevado grau de modificação dos espaços interiores, o uso da documentação existente e a pesquisa 
histórica são meios que permitem ao arquiteto resgatar características valiosas destas obras 
modestas, já que o patrimônio não é constituído apenas por seus aspectos tangíveis. 
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Na Carta de Brasília (1995) o uso do patrimônio arquitetônico como objeto cenográfico, 
desprezando-se os componentes da obra e o estudo das técnicas é desaconselhado, sob a ameaça de 
perda da autenticidade. Durante a 14ª Assembleia Geral do ICOMOS, no Zimbábue (2003), ficou 
definido que o valor do patrimônio arquitetônico encontra-se na integridade de seus componentes e 
no registro da tecnologia construtiva de uma determinada época. Este documento produzido 
condena a remoção das estruturas interiores e manutenção reduzida apenas às características e 
suportes das fachadas, pois a prática vai contra os critérios de conservação aceitos até o momento.  
Conforme demonstrado pelos documentos produzidos pelo ICOMOS, o uso da documentação 
torna-se essencial nas ações práticas e formulações teóricas acerca da conservação e preservação 
arquitetônica. Apenas através do conhecimento dos verdadeiros valores dos elementos constituintes 
das obras é possível determinar um método de ação sobre o bem, tornando possível a transmissão 
de uma obra autêntica e de valor verdadeiro aos tempos futuros. 
 
5   CONCLUSÕES 
A partir das reflexões apresentadas, é possível perceber que, no Brasil, ainda há necessidade 
de se reforçar, durante a formação dos arquitetos, a questão da importância do uso da 
documentação e da pesquisa nas práticas profissionais, o conhecimento teórico, principalmente 
quando estas ações ocorrerem em áreas e bens que apresentem valor cultural. Por outro lado, o 
monitoramento dos resultados obtidos pela aplicação da legislação de conservação de bens 
protegidos é uma prática inexistente nas agendas dos órgãos de tutela do patrimônio cultural 
municipal e estadual, dificultando a discussão e o seu aperfeiçoamento. Observa-se no caso de 
intervenção na edificação protegida situada à Rua da Carioca que, apesar de seguir a legislação 
vigente e conservar a volumetria, mutilou drasticamente seu interior. O exemplo abordado no 
presente trabalho revela uma necessidade urgente de revisão da legislação vigente que deve 
considerar não apenas os aspectos externos referentes à manutenção das volumetrias originais, mas 
também dos respectivos interiores e técnicas construtivas tradicionais.  
Torna-se de extrema importância a promoção de debates públicos acerca do tema, a fim de 
conduzir arquitetos e a população em geral (usuários e proprietários), à compreensão da 
importância da conservação da integridade dos exemplares arquitetônicos, ou seja, aspectos 
externos relacionados à volumetria (fachadas e coberturas), bem como internos (sistemas de 
ventilação, técnicas construtivas originais etc.).  Nesse sentido, a promoção de  um maior acesso e 
difusão da documentação histórica utilizada nas intervenções propostas se torna fundamental. A 
forte restrição ao contato da população com as informações existentes contribui de forma negativa 
para a conservação e valorização do patrimônio, pois é praticamente impossível atribuir algum 
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valor ao que é desconhecido. No caso do Corredor Cultural, seria interessante se as características 
dos espaços interiores também fossem contempladas pela legislação, desde que existissem registros 
autênticos sobre alguns de seus componentes, a fim de fornecer embasamento teórico para 
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